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MINUTA CONTRATO Nº. XX/2017  

PROCESSO Nº. 23042.002577/2017-11 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40 /2017 (CMC) 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS Nº XX/2017 QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO IFAM – 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA 

E TECNOLOGIA DO AMAZONAS E A EMPRESA 

XXXXXXXXX  

 

A União, por intermédio do O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO AMAZONAS CAMPUS MANAUS CENTRO CNPJ sob o nº 

10.792.928/0005-33, sediado na Avenida 07 de Setembro, 1.975 – Centro, CEP 69020-120, 

Manaus/AM, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado 

pela Diretora Geral Professora MARIA STELA DE VASCONCELOS NUNES DE MELLO, 

nomeada pela Portaria nº 1.061, de 26/03/2015, publicado no DOU nº. 58 de 26/03/2015, 

inscrita no CPF nº 119.929.722-49, portadora da Carteira de Identidade nº 0473438-6, brasileira, 

casada, residente e domiciliada na Rua Colômbia, nº 18, Conjunto Eldorado Parque 10, de outro 

lado, a  EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXX, (DADOS), (ENDEREÇO), doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr(a) xxxxxxxx, tendo em vista 

o que consta no Processo nº 23042.002577/2017-11 e em observância às disposições da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 

30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão nº 40/2017, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1.  Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

manutenção corretiva e preventiva dos portões e portas mecânicos ou automatizados 

(sistema de automação por controle) instalados no Campus Manaus Centro do IFAM, 

com fornecimento de equipamentos. 

 

2. CLÁUSULA  SEGUNDA – DOCUMENTOS INTEGRANTES DO 

CONTRATO  

2.1. Fazem parte deste Contrato, os seguintes documentos, cujo interior teor as partes 

declaram ter pleno conhecimento:  

a) Edital do Pregão 40/2017 e seus anexos; 
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b) Propostas e demais documentos apresentados pela CONTRATADA; 

c) Termo de Referencia;  

2.2. Em caso de divergência, entre o Contrato e seus anexos, prevalecerão as 

informações contidas no Edital e na proposta vencedora. 

2.3. Os documentos referidos na presente cláusula são considerados suficientes para, 

em complemento  a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger a 

execução adequada do objeto contratado dentro do mais alto padrão da técnica atual. 

2.4. Em caso de dúvidas da CONTRATADA, na execução deste Contrato, estas 

devem ser dirimidas pela CONTRATANTE, de modo a atender às especificações 

apresentadas como condições essenciais a serem satisfeitas.  

2.5. A partir da assinatura deste Contrato, a este passam a serem aplicáveis todos os 

termos de aditamento que vierem a ser celebrado, e que importem em alteração de 

qualquer condição contratual, desde que sejam assinados por representantes legais 

das partes, observados os limites e as formalidades legais.   

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início 

na data da assinatura contratual, conforme Termo de Referência. Os itens de que 

tratam dos itens 4.2 (Equipamentos a serem fornecidos e instalados) e 4.3 (Serviços 

de Manutenção Corretiva (instalações/equipamentos que estão com defeito e 

necessitam de manutenção CORRETIVA) conforme termo de referência,  deverão 

ser executados num prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a assinatura do 

contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO PARA OS SERVIÇOS 

PRESTADOS PREÇO 

4.1. Pela prestação dos serviços objeto deste contrato , com fornecimento de 

peças/insumos,  a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, a importância 

correspondente de  R$xxxxxxxx (xxxxxx) 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na 

classificação abaixo: 
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Gestão/Unidade: 26403/158445  Fonte:112  Programa de Trabalho:108860 Elemento de 

Despesa:  339039 PI: L20RLP0107N Empenho nº xxxxxxxxxxx 

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para 

atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 

exercício financeiro.  

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O  prazo para pagamento à CONTRATADA será de até 30 (trinta) dias, após o 

ateste da fatura pelo fiscal de contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

GARANTIA 

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela 

CONTRATADA, os materiais que serão empregados são aqueles previstos no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO 

8.1. A execução será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela 

Administração deste IFAM/CMC; 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 

CONTRATADO pelos danos causados ao IFAM/CMC ou a terceiros, resultantes de 

ação ou omissão, culposa ou dolosa, de quaisquer de seus empregados ou prepostos 

9. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Cumprir fielmente o que estabelecem as cláusulas e condições do contrato, de 

forma que os serviços a serem executados mantenham os equipamentos em 

condições de perfeito, ininterrupto e regular funcionamento, mediante assistência 

técnica e serviços de manutenção preventiva e corretiva de defeitos e verificações 

que se fizerem necessárias, efetuando-se os consertos e lubrificações, bem como 

todos os demais serviços recomendados para uma manutenção adequada;   

9.2. Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhea 

forem confiados, de acordo com as especificações de fábrica e eventuais 

complementações da CONTRATANTE, conforme documentos integrantes do 

Contrato e rigorosa observância aos demais detalhes e Ordens de Serviços emanadas 

e/ou aprovadas pela CONTRATANTE, bem como executar tudo o que não for 

explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução dos 

serviços; 

9.3. Somente os empregados registrados na empresa contratada poderão realizar os 

serviços de manutenção preventiva e corretiva a que se refere a presente contratação, 
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mediante a apresentação de habilitação na área de mecânica e/ou eletrônica, com 

cursos específicos que se fizerem necessários a correta manutenção; 

9.4. Executar os serviços no prazo não superior a 48 (quarenta e oito) horas para os 

casos de manutenção corretiva (manutenção corretiva referente aos itens que estão 

previstos na manutenção preventiva, que devido algum problema far-se-a a 

necessidade de manutenção corretiva) durante a vigência do Contrato. 

9.5. O prazo a que se refere o item 9.4 poderá ser prorrogado uma única vez por igual 

período, mediante solicitação fundamentada, a qual deverá ser encaminhada à 

CONTRATANTE antes do vencimento do prazo inicial, cabendo ao Fiscal do 

Contrato ou Substituto legal manifestar-se no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 

quanto a prorrogação ou não do prazo. 

9.6. A CONTRATADA deverá atender prontamente todos os chamados que venha a 

receber do Fiscal do Contrato ou Substituto legal, no prazo máximo de 6 (seis) horas, 

contados do registro da solicitação dos serviços, quando da ocorrência de panes em 

componentes dos equipamentos, excetuando-se  as revisões de caráter preventivo, 

que obedecerá à escala de periodicidade a ser definida entre as partes, não superiores 

a trinta dias sem manutenção preventiva;   

9.7. Todo material necessário à instalação de novos equipamentos nos locais 

previstos e manutenção preventiva e corretiva deverão ser fornecidos pela empresa 

contratada, que, face às obrigações assumidas, deverá dispor de todas as ferramentas, 

equipamentos, instalações, etc, adequados ao tipo de serviço a ser realizado, e seus 

valores já devem estar previsto em sua proposta. 

9.8. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e 

exclusivamente a sua custa e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não 

maior que o original, as peças substituídas ou serviços executados com vícios, 

defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pela 

CONTRATANTE, decorrente de culpa da CONTRATADA, inclusive por emprego 

de mão-de-obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem 

que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer 

título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela CONTRATANTE, mas cujas 

irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de 

garantia; 

9.9. Somente utilizar peças, inclusive pneumáticos, materiais e acessórios originais 

(entende-se por original, as peças utiliza na fábrica), desde que atendidas às 

recomendações do fabricante, não podendo valer-se, em nenhuma hipótese, de itens 

recondicionados, salvo nos casos excepcionais mediante autorização escrita da 
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contratante e justificativa da CONTRATADA, do motivo da utilização da peça sem 

ser original; 

9.10. O procedimento de entrega e recebimento dos equipamentos será mediante 

anotação das condições de recebimento; 

9.11. A CONTRATADA deverá, após a manutenção, encaminhar ao Fiscal do 

Contrato ou Substituto legal, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

relatório de Assistência Técnica, com todas as falhas, contendo termos de abertura e 

encerramento do serviço, onde serão anotados os dados relevantes, discriminando 

todos os itens revisados, consertados e substituídos, incluindo no relatório o início do 

atendimento que apresentou defeito, e ainda, os diagnósticos técnicos referentes aos 

problemas que ocasionaram tais defeitos;   

9.12. Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado, 

registrado, uniformizado, com crachá de identificação; 

9.13. A CONTRATADA deverá observar e adotar todas as normas de segurança e 

prevenção contra incêndios e recomendações das leis vigentes; 

9.14. Apresentar e entregar à CONTRATANTE todas as peças, materiais e 

acessórios que forem substituídos por ocasião dos reparos realizados; 

9.15. Manter, durante a vigência do Contrato e suas possíveis prorrogações, as 

mesmas condições de habilitação para contratar com a Administração Pública 

exigidas na licitação, apresentando sempre que exigido, os comprovantes de 

regularidade fiscal; 

9.16. Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias, inclusive 

os equipamentos acessórios, causados por seus empregados, preposto ou 

subcontratada, não se eximindo ou transferindo a sua responsabilidade à 

CONTRATANTE, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com 

o art. 70, da Lei n.º 8.666/93; 

9.17. Permitir o acesso às instalações da Contratada e às instalações das suas 

subcontratadas, para o acompanhamento, parcial ou total, dos serviços durante a sua 

execução 

9.18. Fornecer peças, materiais e acessórios novos e genuínos indicados pelo 

fabricante dos equipamentos, aprovados pelo Fiscal do Contrato ou Substituto legal e 

Gerente de Administração e Manutenção  do CMC, mediante autorização por meio 

de formulário próprio de Ordem de Serviço emitido pela CONTRATANTE; 

9.19. Disponibilizar local apropriado para guarda e conservação dos equipamentos, 

devendo ser em área coberta e com total segurança, e, ainda, deverá ficar em abrigo 
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do sol e da chuva em tempo integral, enquanto estiverem sob a responsabilidade da 

empresa CONTRATADA; 

9.20. Arcar com a responsabilidade técnica e financeira para a execução de todos os 

testes necessários para comprovar o desempenho dos serviços executados, na 

presença do Fiscal do Contrato ou Substituto legal, caso seja solicitado; 

9.21. Fornecer ao Fiscal do Contrato ou Substituto legal, documentação contendo o 

registro de todo trabalho efetuado e das peças porventura fornecidas; 

9.22. Conceder ao Campus Manaus Centro do IFAM especial prioridade para a 

execução dos serviços contratados, salvo por motivo de força maior; 

9.23. Apresentar sempre ao Fiscal do Contrato ou Substituto legal, documentação 

que comprovem a procedência das peças destinadas à substituição; 

9.24. Credenciar, junto ao Campus Manaus Centro do IFAM, um Preposto para 

prestar esclarecimentos e atender às demandas que por ventura surgirem, fornecendo 

número de telefone, fax e e-mail para contato, ou qualquer outro meio que se fizer 

necessário; 

9.25. Os serviços serão executados com estrita observância dos prazos e dos valores 

constantes no contrato 

9.26. Os prejuízos ou danos causados pelos seus funcionários aos bens móveis, 

imóveis, equipamentos e utensílios do Campus Manaus Centro do IFAM, após 

comunicação formal do Fiscal do Contrato, deverão ser substituídos por 

materiais/bens idênticos ou recuperados quando possível, deixando-os em perfeito 

estado de conservação ou funcionamento no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas; 

9.27. Assumir a responsabilidade pelo pagamento dos salários, encargos sociais, 

fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciários, bem como pelos encargos previstos 

na legislação em vigor, obrigando-se a saldá-los na época devida; 

9.28. Prever os custos de todos os materiais, serviços e equipamentos para execução 

do objeto contratual. 

9.29. Assumir a responsabilidade por todas as obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas 

os seus empregados na execução de serviços inerentes a este Contrato, ainda que 

acontecido nas dependências do Campus Manaus Centro do IFAM; 
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9.30. Trocar ou consertar sem custo algum qualquer peça ou parte para o correto 

funcionamento do objeto contratual, como por exemplo as molas, ferragens, gonzos 

puxadores e outros itens. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do serviço 

desejado, comunicando à empresa contratada toda e qualquer ocorrência relacionada 

com a execução dos serviços; 

10.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA com relação ao objeto do contrato; 

10.3. Solicitar à CONTRATADA os esclarecimentos que julgar necessários quanto à 

execução dos serviços, que deverão ser prestados imediatamente, salvo quando 

implicarem indagações de caráter mais especializado, hipótese em que serão 

respondidas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas; 

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por um representante 

designado pela autoridade competente, nos termos do Art. 67 da Lei nº. 8.666/93; 

10.5. Exercer a fiscalização e supervisão dos serviços prestados, por servidores 

designados, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que 

não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas; 

10.6. Comunicar, oficialmente, à empresa, quaisquer falhas verificadas no 

cumprimento do Contrato; 

10.7. Emitir ordem de execução de serviços necessários, numeradas em seqüência e 

assinadas pelo fiscal do contrato ou substituto legal; 

10.8. Efetuar o pagamento à empresa contratada, mediante apresentação da nota 

fiscal, que deverá vir acompanhada da ordem de serviço emitida pelo fiscal do 

contrato ou substituto legal, mais relatório detalhado dos serviços efetuados e das 

peças substituídas; 

10.9. Exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou 

preposto que não mereça confiança no trato dos serviços ou que produza 

complicações para a fiscalização, ou ainda, que adote postura inconveniente ou 

incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas; 
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10.10. Rejeitar, no todo ou em parte, manutenção ou reparo executados em desacordo 

com o Termo de Referência, Edital, Contrato, anexos ou proposta da Contratada, 

comunicando imediatamente as irregularidades constatadas; 

10.11. Acompanhar totalmente ou parcialmente os serviços durante sua execução 

pela Contratada; 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1.   Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, 

da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 

2005, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

11.1.1. Inexecutar total ou parcial o objeto deste Contrato; 

11.1.2. Apresentar documentação falsa; 

11.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.4. Cometer fraude fiscal; 

11.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro 

de Preços; 

11.1.6. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Para os fins do item  11.1.1, será aplicada multa nas seguintes 

condições: 

b.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total 

empenhado por cada hora de atraso na execução do serviço, até no 

máximo de 15% (quinze por cento), o que configurará a inexecução total 

do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b.3. Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o 

valor total empenhado pelo fornecimento de produtos inadequados; 

b.4. Multa compensatória de até o máximo de 20% (vinte por cento) do 

valor empenhado no caso de inexecução parcial do contrato ou de 

descumprimento de obrigação avençada; 

b.5. Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do valor 

empenhado no caso de inexecução total do contrato; 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Instituto Federal 

do Amazonas, pelo prazo de até dois anos; 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 
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na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme 

Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 

3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU; 

d. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento 

no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados 

 

11.3.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções; 

11.4. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao 

fornecedor; 

11.5.  Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o fornecedor obrigado a 

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

comunicação oficial; 

11.5. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo 

fornecedor ao IFAM/CMC, este será encaminhado para inscrição em dívida 

ativa; 

11.6. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, 

previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do 

contrato decorrente desta licitação: 

11.6.1 tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

11.6.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.6.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados; 

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999; 

11.8.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade; 

11.9.  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 

cobrados judicialmente; 
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11.9.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 10 (DEZ) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente; 

11.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF; 

11.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de 

outras medidas cabíveis. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-

se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

13.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁSULA DÉCIMA QUARTA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 

14.1. A parte contratada declara por meio deste contrato que não é cônjuge, 

companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau com servidor ou  ocupante de cargo em comissão ou 

função de confiança do IFAM, em conformidade com art. 7º do DECRETO Nº 7.203, 

de 4 de junho de 2010 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 

por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato será o da Seção Judiciária de Manaus/AM -  Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 

pelos contraentes.  

 

                                                                             Manaus,....... de ..................de 2017. 

 

 

..................................................................             ............................................................. 
Maria Stela de Vasconcelos Nunes de Mello         CONTRATADA   

                   Diretora Geral  

                CONTRATANTE                                                                        

 


